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RESUMO  

Esta pesquisa analisou os determinantes da eficiência na execução dos programas 

estaduais de fomento agrícola financiados por transferências voluntárias da União. 

Sob a ótica da Nova Gestão Pública, a eficiência foi entendida como a capacidade de 

transformar insumos públicos em resultados produtivos com mínimo desperdício. O 

estudo mensurou a eficiência técnica relativa dos estados brasileiros e identificou fa-

tores institucionais, gerenciais e socioeconômicos que influenciam a aplicação dos 

recursos federais destinados ao fomento agrícola. Utilizou-se a Análise Envoltória de 

Dados (DEA), modelo BCC orientado a outputs, para mensurar a eficiência das 27 

unidades federativas entre 2018 e 2021, complementada por regressão linear múltipla 

com dados em painel (Pooled OLS), totalizando 108 observações. Os resultados de-

monstram efeitos positivos do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do PIB per 

capita sobre a eficiência, e impactos negativos do porte populacional e das desigual-

dades regionais. Conclui-se que fatores institucionais e socioeconômicos mostram-se 

mais relevantes para o desempenho eficiente do que os indicadores formais de trans-

parência, oferecendo subsídios para elevar a qualidade da gestão, desenvolvimento 

de políticas públicas e o fortalecimento da accountability federativa. 

 

Palavras-chave: eficiência; gestão pública; fomento agrícola; transferências federais; 

Nova Gestão Pública. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This research analyzed the determinants of efficiency in the execution of state 

agricultural development programs financed by voluntary transfers from the Federal 

Government. From the perspective of New Public Management, efficiency was 

understood as the capacity to transform public inputs into productive results with 

minimal waste. The study measured the relative technical efficiency of Brazilian states 

and identified institutional, managerial, and socioeconomic factors that influence the 

application of federal resources allocated to agricultural development. Data 

Envelopment Analysis (DEA), a BCC model oriented towards outputs, was used to 

measure the efficiency of the 27 federative units between 2018 and 2021, 

complemented by multiple linear regression with panel data (Pooled OLS), totaling 108 

observations. The results demonstrate positive effects of the Human Development 

Index (HDI) and GDP per capita on efficiency, and negative impacts of population size 

and regional inequalities. It is concluded that institutional and socioeconomic factors 

are more relevant to efficient performance than formal transparency indicators, 

providing support for improving the quality of management, developing public policies, 

and strengthening federal accountability. 

 

Keywords: Efficiency; public management; agricultural development; federal 

transfers; New Public Management. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 9 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................... 14 

2.1 NOVA GESTÃO PÚBLICA (NGP) ................................................................... 14 

2.2 EFICIÊNCIA NO SETOR PÚBLICO ................................................................ 16 

2.3 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DOS PROGRAMAS DE FOMENTO À 

AGRICULTURA .................................................................................................... 17 

2.3.1 Eficiência no Programas de Fomento à Agricultura ........................... 19 

2.4 DETERMINANTES DA EFICIÊNCIA NOS PROGRAMAS DE FOMENTO E 

HIPÓTESES DO ESTUDO ................................................................................... 20 

2.4.1 Continuidade Institucional e Maturidade Gerencial como 

Determinantes da Eficiência na Gestão de Programas de Fomento Agrícola

 .......................................................................................................................... 22 

2.4.2 Desenvolvimento Socioeconômico e Eficiência na Execução de 

Políticas Públicas ........................................................................................... 25 

2.4.3 Investimentos em Tecnologia e Inovação Agrícola como Indutores da 

Eficiência na Gestão de Programas de Fomento Agrícola.......................... 26 

2.4.4 Capacidade Institucional e Eficiência na Execução de Programas de 

Fomento Agrícola ........................................................................................... 27 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA ........................................................................... 29 

3.1. CLASSIFICAÇÃO DE PESQUISA ................................................................. 30 

3.2 AMOSTRA E COLETA DE DADOS ................................................................ 32 

3.3 MODELO ECONOMÉTRICO .......................................................................... 38 

3.3.1 Testes e validações ............................................................................... 39 

4 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES ............................................................. 41 

4.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA .......................................................................... 41 

4.2. ANÁLISE DA MATRIZ DE CORRELAÇÃO .................................................... 44 

4.3. ANÁLISE DA ESTIMATIVA DO MODELO ECONOMÉTRICO ...................... 47 

4.4.  RESULTADOS E DISCUSSÕES .................................................................. 49 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 54 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 57 



9 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Ao longo dos anos, a agropecuária tem desempenhado papel central no 

crescimento econômico dos países que investem nesse setor estratégico (Borah et 

al.,2024). Entretanto, enfrenta desafios permanentes decorrentes de transformações 

tecnológicas, organizacionais e climáticas (Rukundo,2019). Desde a revolução 

agrícola, intensificada pela revolução industrial, observa-se a transição para uma 

agricultura mais mecanizada e dependente de insumos industriais (Pinto & Freitas, 

2021). 

No Brasil, a agropecuária representa um dos fundamentos da economia 

nacional, correspondendo por 23,5% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2024, com 

projeção de alcançar 29,4% em 2025 (Centro de Estudos Avançados em Economia 

Aplicada [CEPEA], 2025a). Além disso, o setor emprega 28,5 milhões de pessoas, o 

equivalente a 26,23% do total de ocupações do país, configurando um dos maiores 

geradores de empregos formais e informais (CEPEA, 2025b). 

 Outrossim, o setor é responsável por uma parcela significativa do superávit da 

balança comercial brasileira (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

2022) e exerce papel fundamental na promoção do desenvolvimento regional e social, 

sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, onde a agricultura familiar representa um 

importante vetor de inclusão produtiva e redução das desigualdades territoriais (Souza 

et al., 2021). 

As políticas de fomento têm sido implementadas em grande parte, por meio de 

transferências voluntárias da União, convênios, contratos de repasse e termos de fo-
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mento (Lui & Miquelino, 2023), que financiam infraestrutura produtiva, assistência téc-

nica, mecanização, capacitação e acesso a mercados (Cordeiro et al., 2023; MAPA, 

2022).  

Entretanto, a execução desses programas é influenciado por fatores institucio-

nais, gerenciais e socioeconômicos, como a capacidade administrativa dos estados, 

a alternância política e as disparidades regionais, impactando a eficiência no uso dos 

recursos públicos (Zeller & Schiesari, 2020; Cordeiro et al., 2023). 

Com a consolidação da Nova Gestão Pública (NGP) na década de 1990, a ad-

ministração pública passou a adotar práticas inspiradas no setor privado, priorizando 

racionalização, avaliação de resultados e eficiência (McClure et al., 2023; Bojang, 

2021). Nessa perspectiva, eficiência é a capacidade de transformar insumos financei-

ros, humanos e técnicos em resultados concretos, otimizando recursos e ampliando o 

impacto social (Neves et al., 2020).  

Esse enfoque valoriza indicadores e mecanismos de monitoramento (Jannuzzi, 

2022), permitindo avaliar não apenas o repasse dos recursos, mas principalmente sua 

gestão e impactos gerados (Henschel et al., 2023). Aplicada ao fomento agrícola, essa 

lógica evidencia a relevância de programas como o PRONAF – Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Schneider et al., 2020).  

Contudo, sua execução enfrenta entraves decorrentes da descentralização, à 

limitada capacidade institucional dos estados (Zeller & Schiesari, 2020). Nesse sen-

tido, a análise da eficiência deve abranger o conjunto mais amplo de instrumentos 

utilizados, especialmente convênios e contratos de repasse firmados entre 2010 e 

2021, que movimentaram milhões de reais em ações estruturantes no meio rural (Cor-

deiro et al., 2023; Bitencourt & Fornazier, 2024). 
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Apesar dos avanços no monitoramento por meio do SICONV e da Plataforma 

+Brasil, a literatura nacional ainda carece de estudos empíricos robustos sobre os 

determinantes da eficiência na gestão desses instrumentos (Chaves et al., 2022). Pes-

quisas recentes indicam que convênios e contratos de repasse têm contribuído para 

o crescimento técnico e tecnológico da agricultura familiar (Cordeiro et al., 2023), en-

quanto outras analisam mudanças legais que buscam reduzir a dependência de finan-

ciamentos públicos (Bitencourt & Fornazier, 2024). 

Nesse contexto, tornar-se imperativo compreender por que alguns estados uti-

lizam os recursos de forma mais eficiente do que outros. A partir dessa lacuna, a pre-

sente investigação formulou o seguinte problema de pesquisa: quais os fatores deter-

minantes para avaliar a eficiência na gestão dos recursos e na execução dos progra-

mas de fomento agrícola pelos estados brasileiros, considerando as transferências de 

receita da União para as unidades federativas?  

Com base nesse problema, formularam-se as seguintes questões de pesquisa: 

quais variáveis institucionais, gerenciais e socioeconômicas influenciam o desempe-

nho dos estados na execução dos programas de fomento agrícola? Em que medida o 

contexto administrativo e político dos estados condiciona a eficiência técnica na apli-

cação dos recursos públicos? Quais fatores explicam as diferenças de desempenho 

na execução desses programas entre 2018 e 2021? 

O objetivo consistiu em mensurar a eficiência técnica relativa dos estados bra-

sileiros e identificar os fatores determinantes institucionais, gerenciais e socioeconô-

micos que influenciam o desempenho na aplicação dos recursos federais destinados 

ao fomento agrícola. 



12 

 

 

A escolha metodológica fundamentou-se na necessidade de mensurar a efici-

ência de forma objetiva e, ao mesmo tempo, identificar seus determinantes estatísti-

cos. Para isso, aplicou-se o modelo Data Envelopment Analysis (DEA-BCC) orientado 

a output, que avalia a eficiência técnica relativa entre unidades comparáveis, no caso, 

os 27 estados brasileiros, considerando múltiplos insumos e produtos (Boureri et al., 

2014). 

Em seguida, estimou-se uma regressão linear múltipla com dados em painel 

(Pooled OLS), com o objetivo de identificar os fatores explicativos da eficiência obser-

vada. Essa combinação metodológica é amplamente reconhecida por combinar técni-

cas de mensuração e análise estatística dos determinantes da eficiência pública (Na-

rayanan et al., 2022). A base de dados contou com 108 observações no período de 

2018 a 2021, utilizando informações da plataforma Fala.BR, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), do SICONV e de portais de transparência estaduais. 

A relevância deste estudo justifica pela necessidade de aprimorar a gestão pú-

blica e fortalecer a accountability federativa, promovendo o uso eficiente dos recursos 

destinados ao desenvolvimento rural. A heterogeneidade na capacidade de execução 

desses programas de fomento impacta diretamente o desenvolvimento agrícola e so-

cial, tornando imprescindível compreender os fatores que condicionam a eficiência e 

propor estratégias de aprimoramento da governança pública (Costa et al., 2015).  

Esta pesquisa buscou contribuir para o avanço do conhecimento ao oferecer 

uma base conceitual e empírica sobre a eficiência na execução dos programas de 

fomento agropecuário, gerando subsídios para a melhoria da gestão pública e políti-

cas mais racionais e sustentáveis. 
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Além de preencher uma lacuna teórica sobre a mensuração da eficiência na 

execução de programas de fomento agrícola, a pesquisa oferece evidências empíricas 

que podem subsidiar a formulação de políticas públicas mais racionais, transparentes 

e sustentáveis. Os resultados empíricos indicam que fatores institucionais e socioeco-

nômicos exercem influência mais significativa sobre a eficiência dos estados do que 

os indicadores formais de transparência. 

Os resultados revelam ainda que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

e o Produto Interno Bruto per capita (PIBpc) apresentaram efeitos positivos e estatis-

ticamente significativos sobre a eficiência, evidenciando que melhores condições so-

cioeconômicas estão associadas a um desempenho mais eficiente na execução dos 

programas de fomento agrícola.  

Em contraponto, o tamanho populacional (LNPOP) apresentou relação nega-

tiva, sugerindo que estados mais populosos enfrentam maiores desafios na gestão 

eficiente dos recursos. Por outro lado, variáveis como o ranking de transparência (RT) 

e a alternância política (ALTGOV) não se mostraram estatisticamente significativas, o 

que indica que a capacidade administrativa e a continuidade gerencial exercem maior 

influência na determinação da eficiência estadual. 

Além desta introdução, o trabalho organiza-se em quatro capítulos. O Capítulo 

2 apresenta o referencial teórico, abordando a Nova Gestão Pública, a eficiência no 

setor público e os determinantes da eficiência em programas de fomento agrícola. O 

Capítulo 3 descreve a metodologia, com ênfase no modelo DEA-BCC e na regressão 

linear em painel. O Capítulo 4 expõe e analisa os resultados empíricos, enquanto o 

Capítulo 5 traz as considerações finais, destacando as contribuições, limitações e re-

comendações para estudos futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 NOVA GESTÃO PÚBLICA (NGP)  

A Nova Gestão Pública (NGP) consolidou-se como uma resposta às limitações 

do modelo burocrático tradicional, caracterizado por sua centralização na hierarquia, 

no controle formal e na rigidez procedimental (Santin & Frizon, 2020). Esse modelo, 

embora tenha contribuído para a prevenção de práticas como corrupção e nepotismo, 

mostrou-se inadequado diante das demandas contemporâneas por eficiência, resul-

tados e transparência (Lima & Peixe, 2020). 

Inspirada em práticas do setor privado, a NGP surgiu na década de 1970 e 

expandiu-se amplamente nos anos 1980 e 1990 em países como Reino Unido, Nova 

Zelândia e Estados Unidos, impulsionando reformas voltadas à racionalização de re-

cursos e à mensuração de resultados (Mandarino & Gomes, 2020). Recentemente, o 

paradigma da NGP evoluiu para incorporar tecnologias digitais e práticas de inovação, 

como a governança eletrônica e cidades inteligentes em países como Estônia e Coreia 

do Sul (Kemeç, 2022). 

No Brasil, a adoção da NGP aconteceu ao longo dos anos 1990, durante a 

administração de Fernando Henrique Cardoso, como parte de um amplo projeto de 

reforma administrativa (Amaral et al., 2020). A adoção desse modelo foi fortemente 

influenciada por princípios gerencialistas, destacando-se a busca por eficiência, des-

centralização e aprimoramento da qualidade dos serviços públicos (Kyriacou & Roca-

Sagalés, 2019). 

Tal transição culminou na Reforma Administrativa de 1998, que introduziu prin-

cípios de governança corporativa, enfatizando a eficiência operacional, a redução da 
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burocracia e a mensuração de resultados para a sociedade (Brulon et al., 2012; Santin 

& Frizon, 2020). Essa mudança consolidou a adoção de práticas inspiradas na Nova 

Gestão Pública (NGP), estimulando maior transparência, accountability e foco em in-

dicadores de desempenho (Santin & Frizon, 2020). 

Entretanto, segundo Barros et al. (2015), a NGP também é alvo de críticas, 

sobretudo pela sua ênfase excessiva na privatização e na busca pela eficiência a 

qualquer custo. Nesse contexto, Mandarino e Gomes (2020) argumentam que a prio-

rização de mecanismos de mercado pode comprometer a justiça social, ao colocar 

interesses econômicos acima das necessidades essenciais da população. 

Diante dessas críticas, torna-se necessário reconhecer que a gestão pública, 

por sua natureza complexa e multifacetada, exige abordagens que transcendam a 

aplicação de práticas de mercado, suscitando debates sobre as limitações da NGP 

em contextos específicos (Marques, 2020). 

A aplicação da NGP no ambiente da agricultura familiar tem como perspectiva 

aumentar a eficiência administrativa, enfrentando desafios significativos devido às 

complexidades do setor (Barros et al., 2015). A tentativa de conciliar eficiência geren-

cial com participação social gerou tensões em programas como o PRONAF, eviden-

ciando que práticas burocráticas tradicionais ainda podem restringir a inovação e a 

flexibilidade necessária (Porto, 2021), conforme Quadro 1 sintetiza os principais as-

pectos da NGP, destacando seus pontos favoráveis e críticos. 

Quadro 1 – Principais aspectos da nova gestão pública (NGP) 

Aspecto Pontos Favoráveis Pontos Críticos 

 

Ênfase 
Foco em resultados e eficiência (Barros, 
2023; Muñoz Cardona, 2014). 

Metas podem ignorar dimensões 
sociais e qualitativas (Barros et al., 
2015; Marques, 2020). 
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Práticas 
Ferramentas do setor privado: metas, 
contratos e avaliação (Mandarino & Go-
mes, 2020). 

Risco de mercantilização e perda 
do acesso universal (Mandarino & 
Gomes, 2020; Marques, 2020). 

Transparência 
Controle social e accountability amplia-
dos (Amaral & Moura, 2022; Muñoz Car-
dona, 2014). 

Transparência formal sem 
mudanças efetivas (Barros et al., 
2015). 

Descentralização 
Autonomia aos entes subnacionais, apro-
ximação com cidadão (Barros, 2023; 
Amaral & Moura, 2022). 

Fragmentação administrativa e 
desigualdade regional (Marques, 
2020). 

Tecnologia e 

Inovação 

Digitalização e modernização dos servi-
ços (Kemeç, 2022; Andrikopoulos & 
Ifanti, 2020). 

Adoção desigual amplia exclusão 
digital (Barros, 2023). 

Cidadão como 
Cliente 

Qualidade e satisfação como foco (Bar-
ros, 2023; Muñoz Cardona, 2014). 

Redução da cidadania à lógica de 
mercado (Barros et al., 2015; Porto, 
2021). 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Barros (2023), Muñoz Cardona (2014), Mandarino e Go-

mes (2020), Amaral e Moura (2022), Kemeç (2022), Andrikopoulos e Ifanti (2020), Marques (2020) e 

Barros et al. (2015). 

Deva considerar as particularidades de cada setor e contexto social, há 

evidências de que a adoção de seus princípios pode contribuir de maneira significativa 

para o aprimoramento da eficiência administrativa, inclusive na execução de 

programas de fomento (Mandarino & Gomes, 2020). A partir dos princípios da NGP, 

o debate avança para a eficiência no setor público, elemento essencial para avaliar o 

desempenho e o impacto das políticas de fomento agrícola (Andrikopoulos & Ifanti, 

2020).  

2.2 EFICIÊNCIA NO SETOR PÚBLICO 

A eficiência consolidou-se como princípio estruturante da Administração Pú-

blica brasileira após a Emenda Constitucional nº 19/1998, que reforçou a orientação 

para resultados e a exigência de accountability (Desordi & Bona, 2020). Mais do que 
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conter despesas, eficiência implica gestão estratégica de recursos financeiros, huma-

nos e tecnológicos para maximizar valor público, com entrega de resultados mensu-

ráveis e socialmente relevantes (Pires & Gomide, 2016; Feitosa et al., 2023).  

Nesse sentido, a mensuração da eficiência pública deve ir além da simples 

economia de custos, contemplando não apenas a redução de desperdícios, mas tam-

bém a capacidade da administração pública de promover melhorias estruturais e im-

pactos concretos para a população (Silva & Crisóstomo, 2019; Alexandra et al., 2020).  

Em termos operacionais, isso envolve combinar eficiência técnica (fazer mais 

e melhor com os insumos disponíveis), alocativa (direcionar recursos às prioridades 

de maior retorno social) e distributiva (reduzir assimetrias de acesso), articuladas a 

instrumentos de monitoramento e avaliação que permitam comparar desempenho en-

tre unidades e ao longo do tempo (Silva & Crisóstomo, 2019; Alexandra et al., 2020). 

Conforme os preceitos dessa agenda gerencial, a trajetória dos instrumentos 

de fomento agrícola no Brasil ajuda a entender como arranjos, regras e mecanismos 

de governança se reorganizaram para perseguir maior eficiência e transparência 

(Schneider et al., 2020). Por isso, antes de detalhar a eficiência nos programas de 

fomento, apresenta-se um breve histórico desses instrumentos (Sousa & Viana, 

2016). 

2.3 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DOS PROGRAMAS DE FOMENTO À AGRICUL-
TURA 

O crédito e o fomento rurais no Brasil evoluíram de uma ênfase inicial na mo-

dernização produtiva para uma abordagem mais inclusiva e sustentável (Freitas et al., 

2021). A partir da “Revolução Verde” e da criação do Sistema Nacional de Crédito 
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Rural (SNCR), consolidou-se o uso de insumos modernos e da mecanização agrícola, 

o que impulsionou a produtividade e a competitividade do setor (Freitas et al., 2021; 

Dornelas, 2020; Basso et al., 2012; B. Trindade & Cruz, 2019; Mazzillo Júnior, 2022). 

Com o passar do tempo, as políticas públicas passaram a priorizar também os 

pequenos e médios produtores, incorporando assistência técnica, fortalecimento ins-

titucional e critérios socioambientais (Grisa & Schneider, 2014). Essa ampliação de 

foco buscou conciliar o desenvolvimento econômico com a inclusão social e a susten-

tabilidade ambiental (Ferreira da Silva et al., 2021). 

Além dos instrumentos tradicionais, como o PRONAF e o Plano Safra, houve 

expansão do uso de convênios e termos de fomento, previstos na Lei nº 13.019/2014, 

que permitiram a descentralização dos recursos e a execução compartilhada de pro-

jetos entre União, estados, municípios e organizações da sociedade civil (Porto et al., 

2024; Lui & Miquelino, 2023; Machado et al., 2023). Esses instrumentos ampliaram a 

capilaridade das políticas, favorecendo o atendimento às particularidades regionais e 

a eficiência na execução das ações (Bernards, 2021). 

Apesar dos avanços, persistem desafios relacionados à burocracia, à fragili-

dade do monitoramento e à descontinuidade de repasses, fatores que reduzem a efe-

tividade e a sustentabilidade das políticas públicas (Procópio et al., 2024; Santos et 

al., 2023). Enfrentar essas limitações requer maior integração entre os entes federati-

vos, fortalecimento institucional e adoção de mecanismos permanentes de avaliação 

e controle social (Cruz et al., 2021; Diesel et al., 2021). 

Compreendida essa trajetória, observa-se que a busca pela eficiência se tornou 

elemento central na formulação e execução dos programas de fomento à agricultura, 
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orientando o Estado a alinhar o uso dos recursos públicos à geração de resultados 

concretos e mensuráveis para a sociedade (Santin & Frizon, 2020). 

2.3.1 Eficiência no Programas de Fomento à Agricultura 

A eficiência dos programas de fomento agrícola expressa a capacidade do Es-

tado de converter recursos públicos em resultados concretos para o setor rural, maxi-

mizando o impacto social e econômico das políticas implementadas (Sousa & Viana, 

2016). Para que isso ocorra, é essencial uma gestão pública que combine planeja-

mento estratégico, monitoramento constante e integração entre os diferentes níveis 

de governo (Silva, 2021). 

Esses programas, por sua natureza descentralizada, demandam articulação 

institucional, estabilidade administrativa e governança voltada à continuidade das 

ações (Cordeiro et al., 2023). A eficiência está associada à clareza dos objetivos, à 

coerência entre metas e instrumentos e à capacidade técnica das equipes envolvidas 

em cada etapa de execução (Batista & Castro, 2024). 

No contexto brasileiro, políticas como o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF) exemplificam a importância de mecanismos de go-

vernança e controle social para assegurar que os recursos cheguem efetivamente aos 

beneficiários (Neves et al., 2020). Entretanto, falhas de coordenação federativa, en-

traves burocráticos e descontinuidade de repasses ainda comprometem a efetividade 

de muitos programas (Cruz et al., 2021). 

Avanços recentes apontam para a adoção de abordagens mais integradas, ba-

seadas em inovação, avaliação de desempenho e uso de tecnologias sociais, que 

fortalecem a sustentabilidade e a accountability das ações públicas (Schembergue et 
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al., 2017; Freitas et al., 2021). Assim, a eficiência depende menos do volume de re-

cursos e mais da qualidade institucional e gerencial com que as políticas são execu-

tadas (Santos & Rover, 2019; Santin & Frizon, 2020). 

Quadro 2 – Fatores determinantes da eficiência em programas de fomento agrícola 

Dimensão Fatores identificados na literatura Autores de referência 

Técnica e gerencial 
Capacitação das equipes, qualificação técnica e 
padronização de processos administrativos. 

Sousa & Viana (2016); 
Batista & Castro (2024) 

Institucional 
Estabilidade administrativa, clareza de critérios e 
boa governança dos convênios. 

Silva (2021); Diesel et 
al. (2021); Castro & Ara-
újo (2024) 

Federativa 
Coordenação entre União, estados e municípios 
para execução integrada. 

Santin & Frizon (2020); 
Cruz et al. (2021) 

Transparência e   

accountability 

Monitoramento, avaliação de resultados e con-
trole social. 

Neves et al. (2020); 
Cruz et al. (2021) 

Inovação e susten-
tabilidade 

Uso de tecnologias sociais, práticas inovadoras e 
reconhecimento das especificidades territoriais. 

Schembergue et al. 
(2017); Freitas et al. 
(2021) 

Fonte: elaboração própria a partir da literatura revisada (2016–2024). 

A seção seguinte examina os determinantes da eficiência nos programas de 

fomento e apresenta as hipóteses do estudo, relacionando variáveis institucionais, 

tecnológicas e socioeconômicas. 

2.4 DETERMINANTES DA EFICIÊNCIA NOS PROGRAMAS DE FOMENTO E HI-
PÓTESES DO ESTUDO 

A eficiência dos programas de fomento agrícola, especialmente os voltados à 

agricultura familiar e à preservação ambiental, está associada à capacidade do Estado 

em alocar estrategicamente recursos e subsídios de forma a promover equidade pro-

dutiva e maximizar o retorno social e econômico (Cardoso et al., 2024). Quando esses 



21 

 

 

recursos são mal aplicados, podem acentuar desigualdades entre produtores e gerar 

ineficiências estruturais no setor agropecuário (Fan et al., 2023). 

De acordo com Lievano et al. (2022), os determinantes da eficiência abrangem 

fatores econômicos, técnicos e institucionais, como acesso a crédito, adoção de tec-

nologias inovadoras, qualidade da infraestrutura rural e capacitação técnica dos agri-

cultores. Esses elementos garantem que o fomento alcance resultados equitativos e 

sustentáveis (Cardoso et al., 2024). 

No campo político, a alternância no poder afeta diretamente a continuidade e a 

consistência das políticas públicas (Brunizio & Santos, 2020). Altos níveis de rotativi-

dade nas lideranças estaduais tendem a interromper programas estruturantes, en-

quanto a estabilidade administrativa favorece a consolidação de rotinas e o amadure-

cimento gerencial (Brunizio & Santos, 2020; Olivieri & Almendra, 2024). 

 Conforme Pires e Gomide (2016), a experiência acumulada na execução de 

programas federais e o domínio das normas e rotinas burocráticas fortalecem a capa-

cidade administrativa dos estados, promovendo maior eficiência e agilidade na aplica-

ção de recursos. 

Entre os determinantes técnicos, destacam-se os investimentos em tecnologia 

e assistência técnica, fundamentais para elevar a produtividade e difundir práticas 

sustentáveis (Rawat, 2020). A aplicação de recursos públicos em inovação, extensão 

rural e capacitação técnica tem efeito direto sobre a eficiência e a sustentabilidade 

das políticas (Rawat, 2020; Delgrossi et al., 2024). 

No campo institucional, a qualidade da gestão de convênios reflete a maturi-

dade administrativa e o nível de governança dos entes federativos Bresser (2022). 
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Estados que mantêm prazos, controlam execuções e têm prestações de contas regu-

lares apresentam maior eficiência na utilização dos recursos públicos (Almeida et al., 

2023; Nunes et al., 2023). Esses aspectos traduzem a consolidação dos princípios da 

Nova Gestão Pública (NGP), voltada à gestão orientada por resultados (Bresser, 

2022). 

A transparência administrativa também é apontada como determinante central. 

Mecanismos de accountability, controle social e ampla divulgação de informações 

contribuem para reduzir irregularidades e fortalecer a confiança pública (Nascimento, 

2021; Dagnew, 2022). Estados melhor posicionados em rankings de transparência 

tendem a ser mais pressionados socialmente por resultados e mais eficientes na exe-

cução de políticas (Leite et al., 2018). 

Por fim, o Índice de desenvolvimento humano (IDH) condiciona a capacidade 

de planejamento e execução das políticas (Costa et al., 2025). Estados com IDH mais 

elevado dispõem de melhor infraestrutura, capital humano mais qualificado e maior 

capacidade de gestão, refletindo-se em desempenho superior dos programas públicos 

(Costa et al., 2025; Silva et al., 2022). 

Com base nessa fundamentação, formulam-se as hipóteses testadas no es-

tudo. 

2.4.1 Continuidade Institucional e Maturidade Gerencial como Determinantes 
da Eficiência na Gestão de Programas de Fomento Agrícola 

A eficiência na gestão dos programas de fomento agrícola esteve diretamente 

associada à estabilidade das equipes técnicas, à continuidade das rotinas administra-

tivas e à experiência acumulada na execução das políticas públicas (Mesquita et al., 
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2020). Estados que preservaram estruturas institucionais consolidadas ao longo do 

tempo mantiveram práticas administrativas mais consistentes, reduziram falhas ope-

racionais e adaptaram-se com maior facilidade às exigências burocráticas impostas 

pelos órgãos de controle (Santos et al., 2023). 

Essa estabilidade institucional favoreceu o amadurecimento gerencial, a inte-

gração entre entes federados e a consolidação de ciclos de aprendizagem adminis-

trativa, promovendo a incorporação de boas práticas e a correção de falhas anteriores 

(Ferreira da Silva et al., 2021). A experiência acumulada também contribuiu para o 

fortalecimento da confiança dos beneficiários e para o aprimoramento da gestão, as-

segurando maior continuidade aos projetos produtivos (Mesquita et al., 2020). 

Com o tempo, gestores públicos desenvolveram melhor compreensão das de-

mandas locais, ajustando estratégias às realidades regionais e promovendo maior ar-

ticulação intergovernamental (Garcia et al., 2021; Santos et al., 2023). No Brasil, esse 

amadurecimento foi gradual, desde a criação do crédito rural na década de 1960 até 

a consolidação de programas como o PRONAF nos anos 1990 (Porto et al., 2024). 

Evidências empíricas reforçam a relevância da maturidade institucional (Pires 

& Gomide, 2016). Guedes et al. (2021) mostram que a continuidade do Programa 

Agroamigo por sete anos gerou impactos positivos na produção agropecuária. De 

forma semelhante, Lelisho e Lelisho (2024) identificam que agricultores com acesso 

recorrente ao crédito apresentam rendimento 17,4% superior, demonstrando que a 

participação contínua nas políticas fortalece o capital humano, físico e a gestão finan-

ceira no meio rural. 

Em contextos internacionais, experiências como da Argentina também indica-

ram que a gestão integrada e cooperativa foi essencial para a eficiência das políticas 
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rurais (Amdam & Lluch, 2024; Rusas et al., 2020). A repetição de ciclos de execução 

contribuiu para aperfeiçoar a coordenação interinstitucional, aumentar a sustentabili-

dade das ações e garantir previsibilidade no planejamento e execução das políticas 

públicas (Grisa & Schneider, 2014). 

Por outro lado, a alternância excessiva de lideranças e a descontinuidade ad-

ministrativa prejudicaram a consolidação das políticas de longo prazo e compromete-

ram a gestão eficiente dos recursos (Bjornlund et al., 2020). Governos instáveis e mu-

danças abruptas de direção interromperam investimentos e geraram insegurança en-

tre produtores e investidores, limitando a consolidação dos programas de fomento 

(Bittencourt, 2021). A instabilidade institucional reduziu a capacidade dos entes públi-

cos de assegurar persistência orçamentária e cumprir objetivos estratégicos (Adhikari, 

2025). 

Diversos estudos apontaram que a estabilidade política e a permanência das 

equipes técnicas favoreceram o planejamento de longo prazo e a execução eficiente 

das políticas públicas (Boastashvili & Ujhelyi, 2019; Lotta et al., 2021). Países que 

retomaram programas de subsídio agrícola nos anos 2000 obtiveram resultados posi-

tivos apenas quando sustentados por estruturas institucionais sólidas e previsíveis 

(Amaglobeli et al., 2024; Siximbayeva et al., 2025). 

Assim, conforme Grisa e Schneider (2014), unidades federativas com maior 

estabilidade política e administrativa apresentaram melhores condições para assegu-

rar a continuidade dos programas de fomento e promover ganhos de eficiência na 

gestão pública. Em contrapartida, contextos marcados por instabilidade e descontinui-

dade enfrentaram maiores obstáculos na implementação de políticas sustentáveis (Pi-

res & Gomide, 2016). 
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Hipóteses: 

H1a – Estados com maior experiência na execução de programas federais de fomento 

apresentam maior eficiência. 

H1b – Estados com alta alternância no Executivo estadual apresentam menor eficiên-

cia na execução dos programas de fomento Agrícola. 

2.4.2 Desenvolvimento Socioeconômico e Eficiência na Execução de Políticas 
Públicas 

O desenvolvimento socioeconômico regional configurou-se como um dos 

principais fatores condicionantes da capacidade dos estados em planejar, 

implementar e monitorar políticas públicas de forma eficiente (Almeida et al., 2023). 

Regiões com maior dinamismo econômico, indicadores sociais mais robustos e 

estruturas institucionais consolidadas obtiveram resultados superiores na execução 

de programas de fomento agrícola (Kolesnikova et al., 2020). 

No Brasil, as desigualdades regionais refletiram-se diretamente na eficiência 

dessas políticas (Souza et al., 2021). Enquanto as regiões Sul e Sudeste 

apresentaram condições estruturais mais favoráveis, como maior escolaridade no 

campo e redes cooperativas consolidadas (Tavares & Ribeiro, 2023), as regiões Norte 

e Nordeste enfrentaram limitações institucionais e deficiências de infraestrutura, 

comprometendo a alocação eficiente dos recursos (Mesquita et al., 2020). 

Pesquisas empíricas corroboraram esses achados. Neves et al. (2021), com 

base no Censo Agropecuário de 2017, demonstraram que a participação municipal 

em cooperativas estava associada à maior eficiência produtiva, enquanto Silva et al. 
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(2022) concluíram, por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA), que o 

desenvolvimento regional influenciou positivamente a eficiência da gestão pública. 

Programas de fomento bem estruturados, além de promoverem maior 

eficiência, também atuaram como vetores de desenvolvimento regional, fortalecendo 

cadeias produtivas e ampliando a renda e o emprego no campo (Kroth et al., 2020; 

Fredo & Freitas, 2024). Assim, o desenvolvimento regional se configurou tanto como 

condição quanto como resultado da eficiência das políticas públicas (Almeida et al., 

2023). 

 Hipótese: 

H2 – Estados com maior nível de desenvolvimento socioeconômico apresentam maior 

eficiência na execução dos programas de fomento agrícola. 

2.4.3 Investimentos em Tecnologia e Inovação Agrícola como Indutores da Efi-
ciência na Gestão de Programas de Fomento Agrícola 

A incorporação de inovações tecnológicas no setor agropecuário foi 

determinante para o aumento da produtividade e da competitividade, além de 

contribuir para a sustentabilidade das políticas públicas (Bresser, 2022). O avanço 

tecnológico e a mecanização das lavouras reduziram custos, ampliaram a 

produtividade e favoreceram práticas sustentáveis (Sterle & Amorim, 2024). 

Políticas públicas integradas, que combinaram crédito, tecnologia e 

capacitação técnica, geraram ganhos expressivos de eficiência (Barbosa & Brisola, 

2024; Vitorino et al., 2025). Experiências como as do CT-Agronegócio e do programa 

Agro 4.0, apoiadas pela Embrapa e pelo Plano Nacional de Internet das Coisas, 
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evidenciaram o papel das tecnologias digitais na modernização do campo (Souza & 

Bidarra, 2022). 

 Hipótese: 

H3 – Estados que investem mais em tecnologia agrícola apresentam maior eficiência 

na execução dos programas de fomento. 

2.4.4 Capacidade Institucional e Eficiência na Execução de Programas de Fo-
mento Agrícola 

A capacidade institucional foi outro fator determinante para a eficiência dos 

programas de fomento agrícola, especialmente em contextos que exigiram 

continuidade administrativa e alocação criteriosa de recursos (Costa & Lima, 2025). 

Países em desenvolvimento frequentemente enfrentaram fragilidades institucionais 

que limitaram a efetividade de suas políticas públicas (Fernandes, 2016). 

Estudos indicaram que burocracias profissionais e estáveis promoveram maior 

racionalidade administrativa, previsibilidade e eficiência na gestão (Ferreira da Silva 

et al., 2021; Insolda et al., 2024). A capacidade institucional foi refletida em indicadores 

como qualificação técnica, autonomia orçamentária, estabilidade das equipes e 

coordenação intergovernamental (Sell, 2021). 

 2.4.4.1 QUALIDADE NA GESTÃO DE CONVÊNIOS  

Um dos pilares da capacidade institucional foi a qualidade na gestão de convê-

nios (Insolda et al., 2024). Processos administrativos bem estruturados e equipes téc-

nicas experientes permitiram maior controle sobre prazos e execução financeira, re-

duzindo riscos de inadimplência e de devolução de recursos (Ferreira da Silva et al., 
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2021). Estados mais profissionalizados anteciparam gargalos e aprimoraram a coor-

denação com a União e os municípios, ampliando a eficiência dos programas de fo-

mento (Pires & Gomide, 2016). 

Hipótese: 

H4 – Estados com maior qualidade na gestão de convênios apresentam maior efici-

ência na execução dos programas de fomento. 

 2.4.4.2 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

A transparência pública, outro componente da capacidade institucional, fortale-

ceu a governança e a accountability (Gomes & da Silva, 2022). A divulgação de infor-

mações fiscais e contábeis, estimulada pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) e pelos rankings de transparência, ampliou o controle social e induziu 

maior eficiência na alocação de recursos (Barbosa et al., 2023; Bundt et al., 2025). 

Hipótese: 

H5 – Estados mais bem posicionados nos rankings de transparência apresentam 

maior eficiência na gestão dos recursos de fomento agrícola. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Este capítulo apresenta o delineamento metodológico adotado para testar as 

hipóteses formuladas com base no referencial teórico. A pesquisa foi estruturada de 

forma a mensurar e explicar os níveis de eficiência na execução dos programas de 

fomento agrícola pelos estados brasileiros, utilizando métodos quantitativos. 

A mensuração da eficiência foi realizada por meio da Data Envelopment 

Analysis (DEA), técnica não paramétrica proposta por Charnes, Cooper e Rhodes 

(1978) e aperfeiçoada por Banker, Charnes e Cooper (1984). Adotou-se o modelo 

BCC orientado a output, que possibilita avaliar a eficiência técnica relativa entre uni-

dades comparáveis sob retornos variáveis de escala. 

Os estados brasileiros foram tratados como Decision Making Units (DMUs), 

avaliados com base em indicadores de insumo (inputs) e de resultado (outputs) refe-

rentes ao período de 2018 a 2021. O método estabelece uma fronteira de desempe-

nho, permitindo identificar os entes federativos que operam de maneira eficiente e 

aqueles que apresentam potencial de melhoria (Muniz et al., 2021). 

Em seguida, foi estimado um modelo de Regressão Linear Múltipla com dados 

em painel (pooled OLS), com o objetivo de identificar os fatores determinantes da 

eficiência. Essa modelagem econométrica buscou verificar a influência de variáveis 

explicativas, como estabilidade político-administrativa, desenvolvimento socioeconô-

mico, investimento tecnológico e capacidade institucional, sobre os níveis de eficiência 

técnica dos estados. Também foram incluídas variáveis de controle para garantir a 

robustez estatística do modelo. 
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O delineamento metodológico compreendeu a definição e sistematização do 

modelo de análise, a delimitação da amostra, a coleta e o tratamento dos dados, além 

da modelagem estatística e da interpretação dos resultados. A abordagem adotada 

quantitativa, com ênfase em métodos não paramétricos (DEA) e em modelos econo-

métricos de dados em painel, compatíveis com os objetivos de mensurar e explicar os 

determinantes da eficiência pública. 

3.1. CLASSIFICAÇÃO DE PESQUISA   

Esta pesquisa configurou-se como de natureza aplicada, pois buscou oferecer 

contribuições práticas à gestão eficiente dos programas de fomento agrícola nos es-

tados brasileiros. Adotou uma abordagem quantitativa, adequada à mensuração ob-

jetiva do desempenho das unidades federativas e à identificação dos fatores que con-

dicionaram os níveis de eficiência observados. 

A DEA foi amplamente utilizada em estudos de desempenho do setor público, 

por permitir a análise de múltiplos objetivos sem a necessidade de definir previamente 

uma função de produção (Farrell, 1957; Nurmatov et al., 2021). Além disso, sua apli-

cação esteve alinhada aos princípios da Nova Gestão Pública, que valoriza a mensu-

ração de resultados, a transparência e a responsabilização pelo uso dos recursos pú-

blicos (Santin & Frizon, 2020; Mandarino & Gomes, 2020). 

Os escores de eficiência técnica obtidos variaram entre 0 e 1, representando o 

grau de desempenho relativo de cada estado. Valores iguais a 1 indicaram plena efi-

ciência técnica, enquanto valores inferiores representaram a distância até a fronteira 

ótima (Seiford & Thrall, 1990; Lucio & Ayala Garcia, 2021). Esses escores foram utili-
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zados como variável dependente em um modelo de regressão linear múltipla com da-

dos em painel balanceado, cujo objetivo foi identificar os fatores determinantes da 

eficiência. 

A regressão permitiu testar empiricamente as hipóteses formuladas no capítulo 

anterior (H1–H5), relacionando a eficiência à estabilidade político-administrativa, ao 

desenvolvimento socioeconômico, ao investimento tecnológico, à experiência institu-

cional e à capacidade gerencial dos estados.  

Variáveis de controle, como o tamanho populacional e o PIB per capita, foram 

incluídas para garantir a robustez estatística do modelo. Essa combinação metodoló-

gica foi amplamente reconhecida na literatura por integrar a mensuração e a explica-

ção estatística dos determinantes da eficiência pública (Cooper, Seiford & Zhu, 2011; 

Narbón-Perpiñá & De Witte, 2018; Narayanan et al., 2022). 

Os dados utilizados foram secundários e obtidos em bases oficiais, como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Sistema de Convênios do Go-

verno Federal (SICONV), a plataforma Fala.BR e os portais de transparência dos es-

tados. Essa opção assegurou confiabilidade, padronização e comparabilidade nacio-

nal às análises. 

Por fim, essa estratégia metodológica, fundamentada em Creswell (2014) e 

Hair et al. (2020), possibilitou articular a mensuração da eficiência técnica, por meio 

da DEA, à identificação de seus determinantes via regressão, oferecendo evidências 

empíricas robustas para o aprimoramento das políticas públicas descentralizadas e o 

fortalecimento da governança federativa. 
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3.2 AMOSTRA E COLETA DE DADOS 

A amostra da pesquisa compreendeu todas as 27 unidades federativas brasi-

leiras, incluindo o Distrito Federal, consideradas as Decision Making Units (DMUs) 

para a mensuração da eficiência técnica. O foco recaiu sobre as secretarias e órgãos 

estaduais responsáveis pela gestão dos recursos transferidos pela União para progra-

mas de fomento agropecuário. A seleção abrangeu o período de 2018 a 2021, de 

modo a permitir a análise de desempenho em um horizonte temporal recente e homo-

gêneo, minimizando distorções conjunturais e estruturais. 

A coleta de dados foi realizada exclusivamente a partir de fontes secundárias, 

obtidas em bases públicas e oficiais, com o objetivo de garantir a confiabilidade, a 

comparabilidade e a transparência das informações utilizadas. As principais fontes 

foram o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Sistema de Informa-

ções Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), o Programa das Na-

ções Unidas para o Desenvolvimento (PNUD),  

Complementarmente, foram utilizadas a plataforma Fala.BR que reúne dados 

sobre acesso à informação e manifestações de cidadãos e as bases de transferências 

voluntárias da União disponibilizadas pela Controladoria Geral da União (2025). A in-

tegração dessas fontes possibilitou a construção de uma base de dados consistente, 

abrangendo múltiplas dimensões da gestão pública e garantindo maior robustez às 

análises desenvolvidas na pesquisa. 

Os dados coletados contemplaram indicadores financeiros, institucionais e so-

cioeconômicos utilizados como variáveis de insumo (inputs) e de resultado (outputs) 
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no modelo de Análise Envoltória de Dados (DEA). A eficiência técnica relativa foi men-

surada por meio do modelo BCC (Banker, Charnes & Cooper, 1984) orientado a ou-

tput, apropriado às diferenças estruturais, orçamentárias e operacionais entre os es-

tados brasileiros. No modelo, os insumos representaram os recursos financeiros dis-

ponibilizados para os programas de fomento, enquanto os produtos corresponderam 

aos resultados efetivos alcançados, conforme detalhado no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Especificação das variáveis utilizadas no modelo DEA 

Tipo Nome da Variável Sigla Definição / Métrica Unidade Fonte Referências 

Input  
(insumos) 

Valor das transferências VFOM 
Recursos pactuados para fomento 

(2018–2021). 
R$ mil Plataforma +Brasil 

 
Santos & 

Rover (2019) 

Capacidade institucional ICI 
Escala qualitativa (0–3): unidade gestora, 

site, manuais internos. 
Índice 
(0 - 3) 

Sites/organogramas 

 
Pires & 
Gomide 
(2016) 

Dependência de 
transferências 

DTC 
Razão entre transferências correntes da 

União e receita corrente total (2018–
2021). 

Percentual 
(%) 

Plataforma +Brasil 

 
Chaves et al. 

(2022) 

Output  
(resultados) 

Execução Financeira EXEC 
Percentual médio executado 

(empenhado ÷ pactuado). 
Percentual 

(%) 
Plataforma +Brasil 

Cruz et al. 
(2021) 

Índice de Diversificação de 
Execução 

IDE 
Tipos de ações distintas: assistência 

técnica, mecanização, compras, crédito, 
capacitação. 

Escala 
(1 -5) 

Plataforma +Brasil 
(campo “objeto”) 

 
Schneider et 

al. (2020) 

 
Variação do PIB 

agropecuário 
ΔPIBAGRO 

 
Variação percentual acumulada do PIB 

agropecuário (2018–2021). 

Percentual 
 (%) 

IBGE 
Costa et al. 

(2025) 

Fonte: Elaborada pela autora 
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Para assegurar a comparabilidade entre os estados brasileiros, com diferentes 

portes populacionais e econômicos, e minimizar os efeitos de escala, foram realizados 

ajustes estatísticos. A principal transformação consistiu em converter a variável popu-

lação em logaritmo natural (LNPOP), a fim de reduzir a assimetria e aproximar os 

valores de uma distribuição normal, mitigando a influência de valores extremos sobre 

os resultados. 

A eficiência técnica, mensurada pelo modelo DEA-BCC orientado a output, foi 

utilizada como variável dependente no modelo de Regressão Linear Múltipla com da-

dos em painel (Pooled OLS). Essa etapa teve como propósito identificar os determi-

nantes estatísticos da eficiência a partir de variáveis explicativas que captam dimen-

sões político-institucionais, administrativas e socioeconômicas, como alternância no 

Executivo estadual, experiência acumulada em programas de fomento, grau de trans-

parência, qualidade da gestão de convênios, investimento tecnológico e índice de de-

senvolvimento humano. 

Para garantir robustez e controle dos efeitos estruturais, incorporaram-se vari-

áveis de controle como porte do estado, população (em logaritmo natural), área rural 

relativa, grau de urbanização, região geográfica, ano de análise, PIB per capita e IDH 

educação.  

O período analisado (2018–2021) foi selecionado em função das variações po-

lítico-econômicas e orçamentárias ocorridas no quadriênio e por corresponder ao ciclo 

de gestão dos governadores eleitos em 2018, reduzindo interferências decorrentes de 

mudanças administrativas e assegurando maior consistência temporal à avaliação das 

políticas públicas. As variáveis e suas classificações encontram-se detalhadas no 

Quadro 4. 
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Quadro 4 – Descrição e classificação das variáveis estudadas pelo método de regressão 

Característica Nome Sigla Definição Classificação Fonte Referências 

Explicada Output (DEA)  
Eficiências dos 

programas 
EFIC 

Índice de eficiência técnica 
relativa (DEA – BCC output) 

(variando de 0 a 1). 
Percentual DEA-BCC 

 
Seiford & Thrall 
(1990); Costa 
et al. (2015) 

Explicativa 
Alternância no 

Executivo Estadual 
ALTGOV 

Número de trocas de 
governador (0 a 2) entre 

2010–2021. 
Escala (0–2) 

Sites dos Governos 
Estaduais 

 
Yeritsyan et al. 

(2024) 

Explicativa 
Experiência em 

programas de fomento 
EXPFO 

Anos de execução de 
programas (2018–2021), 

escala de 0 a 4. 
Escala (0–4) Plataforma Fala.BR 

 
 
 

Mesquita et al. 
(2020) 

Explicativa 
Investimento em 

tecnologia agrícola 
ITA 

% do orçamento agrícola 
destinado à 

inovação/assistência 
técnica. 

Percentual 
Sites dos Governos 

/SICONV  

 
Sterle & 

Amorim (2024) 

Explicativa 
Qualidade da Gestão de 

Convênios 
QUAL_CONV 

 
% de convênios com 
prestação de contas 
aprovada ou ativa. 

Percentual Plataforma +Brasil 

 
Nunes et al. 

(2023) 

Explicativa 
Posição no Ranking de 

Transparência 
RT 

Posição no ranking (1 = 
mais transparente, até 27 = 

menos transparente). 
Ranking 

Transparência 
Internacional Brasil 

(2024) 

 
Dagnew (2022) 

 

Explicativa 
IDH - Índice de 

Desenvolvimento 
Humano 

IDH 
Índice de 0 a 1, baseado em 
educação, saúde e renda. 

Índice 

Atlas do 
Desenvolvimento 
Humano no Brasil 

(2022) 

Silva et al. 
(2022) 

Controle Porte do Estado Porte 
Porte Orçamento estadual 
destinado ao agronegócio 

(tratado/log). 
Orçamento IBGE/IPEA DATA 

 
Jannuzzi 

(2022); Narbón-
Perpiñá et al. 

(2020) 
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Controle População in Log LNPOP 
População total estadual 
(transformada em log). 

 

Tamanho IBGE/IPEA DATA 
 

Sousa & Viana 
(2016) 

Controle Área rural relativa ARR 
 

% do território classificado 
como rural. 

Percentual IBGE, Atlas Rural 
Vieira Filho & 

Gasques 
(2020) 

Controle Grau de urbanização GU 
 

% da população residente 
em áreas urbanas. 

Percentual IBGE 
Bueno & Lima 

(2019) 

Controle PIB per capita PIBpc PIB ÷ população residente. R$ per capita IBGE 
Costa et al. 

(2025); Silva et 
al. (2022) 

Controle IDH Educação IDHEdu 
Subíndice de educação do 

IDH (0 a 1). 
Índice PNUD 

 
 Gomes et al. 

(2018) 

Controle Região geográfica REG 
 

Dummies para 5 regiões 
brasileiras estatística. 

Categórica 
(Dummies) 

IBGE 
 

Silva et al. 
(2022) 

Controle Ano de análise ANO Dummies para 2018–2021. 
Categórica 
(Dummies) 

Dados da pesquisa 

Gujarati & 
Porter (2011); 
Wooldridge 

(2020) 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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3.3 MODELO ECONOMÉTRICO 

Com base nos resultados obtidos pela Análise Envoltória de Dados (DEA), es-

pecificou-se um modelo econométrico destinado a identificar os determinantes esta-

tísticos da eficiência técnica relativa dos estados brasileiros. Inicialmente, definiu-se 

um modelo geral que incorporou todas as variáveis político-institucionais, administra-

tivas e socioeconômicas elencadas no referencial teórico e detalhadas na Quadro 4. 

A variável dependente adotada foi o índice de eficiência técnica relativa (EFIC), 

com valores entre 0 e 1, derivado do modelo DEA-BCC orientado a output, apropriado 

para contextos com retornos variáveis de escala e heterogeneidade estrutural entre 

as unidades federativas (Banker, Charnes & Cooper, 1984; Seiford & Thrall, 1990). 

Para a segunda etapa, aplicou-se o modelo de Regressão Linear Múltipla com 

dados em painel (Pooled OLS), buscando relacionar a eficiência (EFIC) às variáveis 

explicativas previamente definidas. O uso dessa técnica foi fundamentado na literatura 

econométrica (Gujarati & Porter, 2011; Wooldridge, 2020), pela capacidade de captu-

rar variações entre unidades e ao longo do tempo.  

O procedimento stepwise, utilizando o critério AIC no software R, resultou na 

seleção final das variáveis IDH, LNPOP, PIBpc e REG. O modelo foi estimado por 

Pooled OLS, com erros-padrão robustos para corrigir heterocedasticidade detectada 

pelo teste de Breusch-Pagan/Cook-Weisberg. 

A equação geral foi representada por: 

𝐸𝐹𝐼𝐶𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽𝐼𝐷𝐻𝑖𝑡 + 𝛽𝐿𝑁𝑃𝑂𝑃𝑖𝑡 + 𝛽𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐𝑖𝑡 + 𝛽𝑅𝐸𝐺𝑖𝑡 + 𝜖𝑖𝑡(1) 



39 

 

 

Onde 𝐸𝐹𝐼𝐶𝑖𝑡 representa a eficiência técnica relativa; 𝐼𝐷𝐻𝑖𝑡  é a variável 

principal: 𝐿𝑁𝑃𝑂𝑃𝑖𝑡 , 𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐𝑖𝑡e 𝑅𝐸𝐺𝑖𝑡são variáveis de controle; 𝜖𝑖𝑡 é o erro. 

A transformação da variável população em logaritmo natural (LNPOP) visou 

reduzir a variabilidade relativa e tornar os resíduos mais homogêneos, melhorando a 

eficiência dos estimadores e assegurando comparabilidade entre estados com dife-

rentes dimensões demográficas e fiscais. 

Essa estrutura metodológica permitiu identificar de forma estatisticamente fun-

damentada os fatores que influenciam a eficiência técnica, oferecendo subsídios em-

píricos para o aprimoramento da gestão pública agrícola e para a formulação de polí-

ticas mais transparentes e orientadas a resultados. 

3.3.1 Testes e validações 

Para assegurar a robustez das análises econométricas, aplicaram-se testes es-

tatísticos voltados à verificação da adequação do modelo de regressão em painel e 

da consistência dos estimadores. A variável dependente eficiência técnica relativa 

(EFIC) foi obtida por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA), modelo BCC orien-

tado a output, adequado para contextos com retornos variáveis de escala e diferenças 

estruturais entre as unidades federativas. 

A DEA avaliou o desempenho relativo das Decision Making Units (DMUs), con-

siderando múltiplos inputs e outputs, sem pressupor função de produção específica. 

Baseada em Farrell (1957) e Banker, Charnes e Cooper (1984), a técnica estima o 

potencial de expansão dos resultados (outputs) mantendo constantes os recursos (in-

puts), até que a unidade atinja a fronteira de eficiência. 



40 

 

 

A formulação matemática é expressa por: 

𝑚𝑎𝑥
∅,𝜆

∅𝑠𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑎: ∑ 𝜆𝑗𝑋𝑗 ≤ 𝑋𝑖𝑜; ∑ 𝜆𝑗𝑌𝑟𝑗 ≥ ø · 𝑌𝑟𝑜; ∑ 𝜆𝑗 = 1; 𝜆𝑗 ≥ 0

𝑛

𝑗=1

𝑛

𝑗=1

𝑛

𝑗=1

 

Em que ∅ representa a medida de eficiência técnica. Se ∅ = 1, a unidade é 

considerada tecnicamente eficiente. Se ∅ < 1, isso indica que a unidade poderia au-

mentar proporcionalmente seus outputs com os mesmos níveis de inputs, ou seja, há 

ineficiência técnica relativa. 

Na sequência, aplicou-se o teste de Breusch–Pagan/Cook–Weisberg para de-

tecção de heterocedasticidade. Sempre que identificada variância não constante dos 

erros, adotaram-se erros-padrão robustos para garantir a consistência dos coeficien-

tes estimados. Os valores de VIF inferiores a 5 confirmaram a inexistência de multico-

linearidade relevante entre as variáveis independentes. O desempenho global do mo-

delo foi aferido pelo R² ajustado e pelo Teste F, os quais indicaram, respectivamente, 

o grau de explicação do modelo e a significância estatística conjunta dos parâmetros. 

Em síntese, a integração da DEA com o modelo Pooled OLS, associada à apli-

cação de testes de diagnóstico e controle estatístico, assegurou a consistência meto-

dológica e empírica do estudo. Essa estratégia analítica permitiu identificar, com base 

em evidências estatisticamente robustas, os determinantes da eficiência técnica dos 

estados brasileiros na execução dos programas de fomento agrícola, oferecendo sub-

sídios concretos para o aperfeiçoamento da gestão pública e para a formulação de 

políticas orientadas por resultados e evidências. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção são descritos os resultados oriundos da análise dos dados 

processados no software R. O exame foi estruturado em três etapas: caracterização 

descritiva das variáveis, mensuração dos índices de eficiência pela Análise Envoltória 

de Dados (DEA-BCC) e estimativa dos modelos de regressão linear para identificar 

determinantes da eficiência. Essa organização possibilita uma interpretação integrada 

dos achados, articulando a análise quantitativa aos elementos qualitativos discutidos 

posteriormente. 

4.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

A amostra foi composta por 108 observações, correspondentes aos 27 estados 

brasileiros no período de 2018 a 2021. As variáveis insumo e produto utilizados na 

Análise Envoltória de Dados (DEA), Valor de Fomento (VFOM), Índice da Capacidade 

Institucional (ICI), Dependência de Transferências Federais (DTC), Percentual Médio 

Executado dos Convênios (EXEC), Índice de Diversificação das Ações (IDE) e 

Variação do PIB Agropecuário (ΔPIBAGRO). 

Apresentaram ampla variabilidade entre os estados, refletindo diferenças 

significativas em porte econômico, estrutura institucional e perfil produtivo. A Tabela 1 

apresenta os índices de eficiência técnica calculados pelo modelo DEA-BCC orientado 

a output, permitindo identificar quais estados operaram na fronteira eficiente (escore 

igual a 1) e quais apresentaram ineficiência relativa.  
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Tabela 1 – Eficiência técnica dos estados brasileiros no período de 2018 a 2021 (DEA-BCC orientado 
a output) 

 

Estado 2018 2019 2020 2021 Média 

RN 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

RO 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

RR 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

SE 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

SP 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

TO 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

DF 0,667 1,000 1,000 0,722 0,847 

AP 0,785 0,770 0,885 0,829 0,817 

RJ 0,708 0,870 0,726 0,748 0,762 

AC 0,667 0,670 0,667 1,000 0,750 

AL 0,667 0,670 0,896 0,667 0,725 

RS 0,667 0,670 0,667 0,840 0,710 

MT 0,667 0,670 0,737 0,766 0,709 

PE 0,682 0,670 0,667 0,737 0,688 

BA 0,667 0,670 0,722 0,667 0,681 

GO 0,667 0,670 0,702 0,683 0,680 

MS 0,686 0,670 0,669 0,667 0,672 

CE 0,667 0,700 0,667 0,667 0,674 

PA 0,688 0,670 0,675 0,667 0,674 

MA 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

MG 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

PB 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

PI 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

PR 0,667 0,670 0,669 0,667 0,667 

ES 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

AM 0,667 0,670 0,667 0,667 0,667 

SC 0,667 0,670 0,671 0,667 0,668 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do R. 
Nota. A ordem de apresentação dos estados não segue critério alfabético. Optou-se por organizar a 
tabela em três blocos analíticos: (i) estados que alcançaram eficiência plena em todos os anos (fronteira 
DEA), (ii) estados de desempenho intermediário, com oscilações ao longo do período, e (iii) estados 
que permaneceram com eficiência fixa em torno de 0,667, indicando ausência de evolução no período 
analisado. Essa organização busca facilitar a leitura e interpretação dos resultados. 
 

O escore médio de eficiência no período foi de aproximadamente 0,77, com 

valores variando entre 0,6667 e 1,0000. 6 DMUs atingiram eficiência plena, represen-

tando cerca de 5,6% do total, enquanto 94,4% permaneceram abaixo da fronteira efi-

ciente. Rondônia, Roraima, Rio Grande do Norte, Sergipe, São Paulo e Tocantins 
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mantiveram eficiência em todos os anos analisados, evidenciando consistência admi-

nistrativa e maturidade institucional em suas estruturas de gestão pública. 

 

 

Figura 1 – Distribuição dos escores de eficiência (DEA-BCC) 

                

Fonte: resultados do R. 

Nota: Adaptado pela Autora 

 

Complementarmente, a análise descritiva das variáveis utilizadas nos modelos 

econométricos permitiu identificar padrões e dispersões compatíveis com a heteroge-

neidade socioeconômica das unidades federativas. O índice de eficiência técnica re-

lativa (EFIC) apresentou média moderada, refletindo a coexistência de estados próxi-

mos à fronteira eficiente e de outros significativamente distantes.  

As variáveis explicativas, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e 

o Produto Interno Bruto per capita (PIBpc), apresentaram grande variação, traduzindo 
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diferenças estruturais e de desenvolvimento. A variável REG apresentou impacto es-

tatisticamente significativo durante o período do estudo, evidenciando que as diferen-

ças regionais influenciam negativamente a eficiência (EFIC), o que demonstra dispa-

ridades no desempenho entre os estados brasileiros. 

A análise descritiva também reforça as evidências preliminares para as hipóte-

ses H1a e H1b, que propõem que estados com maior estabilidade institucional e me-

nor alternância política tendem a alcançar melhores resultados na execução dos pro-

gramas de fomento agrícola. Os casos de Rondônia, Sergipe e Tocantins exemplifi-

cam essa relação, pois se destacaram pela continuidade das equipes técnicas e pela 

estabilidade administrativa.  

De acordo com Mesquita et al. (2020) e Santos et al. (2023), essa estabilidade 

é essencial para a consolidação de rotinas administrativas e para o amadurecimento 

da capacidade gerencial, aspectos que se refletem diretamente nos escores elevados 

de eficiência identificados pela DEA. 

Além disso, a dispersão observada entre as DMUs reforça que fatores estrutu-

rais e contextuais exercem papel relevante na determinação da eficiência, abrindo 

espaço para a análise econométrica subsequente, destinada a mensurar de forma 

estatisticamente robusta a influência dessas variáveis sobre o desempenho dos esta-

dos. 

4.2. ANÁLISE DA MATRIZ DE CORRELAÇÃO 

Na matriz de correlação, elaborada com o intuito de examinar relação entre as 

variáveis explicativas e a eficiência, revelou padrões relevantes. Observou-se corre-

lação positiva entre o Valor de Fomento (VFOM) e a variação do PIB Agropecuário 
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(ΔPIBAGRO), indicando que maiores volumes de recursos destinados ao fomento es-

tão associados ao crescimento do setor. 

 

 

 

 

Figura 2 – Matriz de correlação entre variáveis 

 

 

Fonte: resultados do R. 

Nota: Adaptado pela Autora 

 

O Índice da Capacidade Institucional (ICI) apresentou correlação positiva com 

o Percentual Médio Executado dos Convênios (EXEC), sugerindo que maior capaci-

dade institucional tende a favorecer a execução orçamentária. A Dependência de 

Transferências Federais (DTC) mostrou correlação negativa com a eficiência, eviden-

ciando que elevada dependência de recursos da União pode comprometer a autono-

mia na execução das políticas de fomento.  
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O Índice de Diversificação das Ações (IDE) também apresentou correlação po-

sitiva com o ΔPIBAGRO, indicando que a diversificação das ações de fomento contri-

bui para potencializar o desempenho econômico. A análise dessa matriz de correlação 

de Pearson foi fundamental para a modelagem econométrica, pois permitiu identificar 

possíveis colinearidades e selecionar as variáveis com maior potencial explicativo. 

Os resultados indicaram ausência de multicolinearidade severa entre as variá-

veis do modelo final, em que todos os coeficientes de correlação permaneceram 

abaixo de 0,8, valor de referência adotado como limiar de risco elevado. Entre as va-

riáveis do modelo final, verificou-se correlação positiva moderada entre o índice de 

eficiência técnica relativa (EFIC) e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), bem 

como entre EFIC e o Produto Interno Bruto per capita (PIBpc), indicando que estados 

com maior desenvolvimento humano e renda média per capita tendem a apresentar 

melhores níveis de eficiência. 

Já a correlação negativa entre EFIC e o logaritmo da população (LNPOP) con-

firmou que estados mais populosos enfrentam maior complexidade administrativa e 

operacional, o que resulta em menor eficiência na execução dos programas de fo-

mento no período analisado.  

Esses resultados corroboram a hipótese H2, ao evidenciarem que variáveis li-

gadas ao desenvolvimento socioeconômico (como IDH e PIBpc) estão associadas po-

sitivamente à eficiência. Essa constatação está em conformidade com estudos de 

Silva et al. (2022) e Almeida et al. (2023), que relacionam o desenvolvimento humano 

e econômico à maior capacidade administrativa e melhor desempenho na execução 

das políticas públicas. 
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Por outro lado, a correlação negativa entre EFIC e LNPOP confirma que a di-

mensão populacional exerce efeito contrário sobre a eficiência, reforçando o impacto 

das diferenças estruturais e contextuais na execução das políticas. Assim, a matriz de 

correlação serviu não apenas como instrumento de verificação estatística preliminar, 

mas também como ponte entre as evidências empíricas e o conjunto de hipóteses, 

garantindo coerência entre as etapas metodológicas e os resultados discutidos. 

4.3. ANÁLISE DA ESTIMATIVA DO MODELO ECONOMÉTRICO 

Na Tabela 2 demonstra os resultados do modelo de regressão linear múltipla 

estimado para explicar o índice de eficiência técnica relativa (EFIC). O modelo final foi 

obtido a partir do procedimento stepwise, que eliminou variáveis não significativas do 

modelo inicial, mantendo apenas aquelas com maior poder explicativo. 

 
Tabela 2 – Resultados no modelo de regressão linear múltipla 

Variável Coeficiente (β) Erro Padrão Valor t p-valor Sinal 

Intercepto 0,1722 0,3871 0,445 0,6574 — 

IDH 1,6730 0,4075 4,106 <0,001 *** + 

LNPOP -0,03366 0,01572 -2,141 0,0347 * – 

PIBpc 1,031×10⁻⁷ 4,275×10⁻⁸ 2,411 0,0177 * + 

REG -0,05968 0,01587 -3,761 0,00028 *** – 

        R²: 0,2789 | R² ajustado: 0,2509 | Erro padrão residual: 0,1231 
        F (4,103): 9,958 | p-valor: 7,48×10⁻⁷ 
        Nota. ***p < 0,001; **p < 0,01; p < 0,05. 
         Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados software R 

Os resultados indicam que quatro variáveis explicativas foram estatisticamente 

significativas para explicar o índice de eficiência técnica relativa (EFIC): IDH, LNPOP, 

PIB per capita e REG. O IDH apresentou coeficiente positivo e elevado (β = 1,673; p 

< 0,001), confirmando a relevância do desenvolvimento humano para a eficiência. 
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LNPOP teve coeficiente negativo e significativo (β = -0,03366; p = 0,0347), sugerindo 

que o aumento populacional, em termos logarítmicos, está associado à redução da 

eficiência.  

O PIB per capita apresentou efeito positivo e significativo (β = 1,031×10⁻⁷; p = 

0,0177), embora de pequena magnitude devido à escala da variável. Já a variável 

REG mostrou efeito negativo e significativo (β = -0,05968; p = 0,00028), indicando que 

as diferenças regionais impactam negativamente a eficiência, em sentido contrário ao 

esperado inicialmente. 

O modelo apresentou R² ajustado de 25,09%, indicando que explica uma par-

cela relevante, ainda que moderada, da variação do índice de eficiência técnica rela-

tiva. O teste F confirmou significância estatística global (p < 0,001). A redução do nú-

mero de variáveis aumentou a parcimônia e a robustez do modelo, preservando ape-

nas aquelas com maior contribuição explicativa. 

Conforme a estrutura analítica delineada na metodologia, o modelo proposto 

tem por objetivo responder empiricamente às hipóteses centrais do estudo (H1a–H5), 

estabelecendo a relação entre fatores institucionais, populacionais, regionais e socio-

econômicos e a eficiência técnica relativa dos estados brasileiros. 

O coeficiente positivo e altamente significativo do IDH confirma a hipótese H2, 

indicando que estados com maior desenvolvimento humano possuem condições es-

truturais mais favoráveis para transformar recursos públicos em resultados efetivos. 

Esse achado reforça as evidências apresentadas por Costa et al. (2025) e Feitosa et 

al. (2023) sobre o papel do desenvolvimento humano como vetor de eficiência gover-

namental. 
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A variável PIB per capita também apresentou efeito positivo, demonstrando que 

economias estaduais mais robustas possuem maior capacidade de absorção e gestão 

eficiente dos recursos de fomento. O coeficiente negativo da variável LNPOP indica 

que estados mais populosos enfrentam desafios administrativos e de coordenação 

que reduzem a eficiência, resultado compatível com a literatura de Pires e Gomide 

(2016).  

Por fim, a variável REG, que representa diferenças regionais, apresentou efeito 

negativo e significativo, confirmando parcialmente as hipóteses H1a e H1b, uma vez 

que as disparidades regionais influenciam o desempenho, mas em sentido contrário 

ao esperado. 

Esses achados demonstram que os fatores institucionais e socioeconômicos 

superam os estruturais e demográficos na explicação da eficiência técnica, validando 

parte substancial das hipóteses do estudo e alinhando-se à perspectiva da Nova Ges-

tão Pública (NGP), que valoriza resultados e racionalidade administrativa (Santin & 

Frizon, 2020). 

4.4.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise integrada dos resultados do modelo DEA-BCC orientado ao output 

indica que a eficiência na execução dos programas de fomento agrícola é condicio-

nada por fatores estruturais, institucionais e conjunturais. Os estados RO_2018 e 

SE_2020 destacaram-se como principais benchmarks, aparecendo 73 e 69 vezes, 

respectivamente, como referência de boas práticas replicáveis. 

Observou-se que unidades federativas com maior estabilidade no Poder Exe-

cutivo, como Rondônia, Sergipe e Tocantins, mantiveram altos escores de eficiência 
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ao longo do período analisado, enquanto aquelas com maior alternância política apre-

sentaram oscilações negativas no desempenho. Durante a pandemia de COVID-19, 

especialmente no biênio 2020–2021, houve redirecionamento de recursos, dificulda-

des logísticas e necessidade de adaptação de processos administrativos. Nesse con-

texto, estados mais preparados digitalmente, como Sergipe e Tocantins, conseguiram 

manter ou até melhorar seus resultados, demonstrando maior capacidade institucional 

de resposta a cenários adversos. 

A distribuição dos escores mostrou que apenas seis DMUs atingiram eficiência 

máxima, evidenciando que a maioria dos estados permaneceu distante da fronteira 

eficiente. A validação das hipóteses H1a e H1b confirmou que maturidade institucional 

e estabilidade política favorecem a eficiência, enquanto a hipótese H2 reforçou a im-

portância do desenvolvimento humano e de indicadores socioeconômicos.  

Aspectos relacionados à modernização tecnológica e à capacitação técnica 

também se mostraram relevantes, evidenciando a necessidade de aprimorar as es-

truturas administrativas para ampliar a eficiência. A Figura 3 apresenta a frequência 

com que cada DMU eficiente foi utilizada como referência, evidenciando a centrali-

dade de RO_2018 e SE_2020 no benchmarking do período. 
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Figura 3 - Frequência de DMUs eficientes como referência  

 

Fonte: resultados do R. 

Nota: Adaptado pela Autora. 

 

No âmbito nacional, os resultados indicam que ampliar apenas os repasses 

financeiros não garante o aprimoramento da eficiência. É primordial investir no forta-

lecimento das capacidades institucionais, assegurar previsibilidade orçamentária e 

promover a modernização administrativa. A adoção de boas práticas já implementa-

das pelos estados de referência, associada à estabilidade política e à profissionaliza-

ção das equipes gestoras, constitui um caminho viável para elevar o desempenho 

médio nacional. 

Estratégias que combinem gestão qualificada, uso de recursos tecnológicos e 

continuidade administrativa apresentam maior potencial de transformar recursos apli-

cados em resultados socioeconômicos sustentáveis para o fomento agrícola. No que 

se refere às hipóteses da pesquisa, três foram confirmadas na direção esperada, uma 

foi parcialmente confirmada e uma não apresentou significância estatística. 

A hipótese H2, que propunha que estados com maior desenvolvimento humano 

(IDH) alcançariam maior eficiência, foi confirmada com coeficiente positivo e signifi-
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cância elevada (p < 0,001). A variável PIB per capita também apresentou efeito posi-

tivo e significativo (p = 0,0177), confirmando que economias estaduais mais robustas 

apresentam maior capacidade de gestão e de conversão dos recursos públicos em 

resultados. O efeito negativo da variável LNPOP (β = -0,03366; p = 0,0347), tratada 

como controle, indica que estados mais populosos enfrentam maiores desafios admi-

nistrativos e logísticos, o que tende a reduzir a eficiência média. 

A variável REG, associada às diferenças regionais, apresentou efeito negativo 

e significativo (p = 0,00028), confirmando parcialmente as hipóteses H1a e H1b, pois 

as disparidades regionais e a instabilidade político-institucional influenciam a eficiên-

cia, ainda que em sentido contrário ao inicialmente esperado. As hipóteses H3 (tec-

nologia) e H4 (qualidade na gestão de convênios) não foram confirmadas, uma vez 

que as variáveis correspondentes não apresentaram significância estatística no mo-

delo. 

Esses resultados reforçam que a eficiência na execução dos programas de fo-

mento agrícola não depende apenas de recursos financeiros ou indicadores econômi-

cos, mas sobretudo de fatores institucionais, estruturais e de governança, que influ-

enciam a capacidade de transformação dos recursos em resultados efetivos. 

Complementarmente, a análise dos resultados confirma a pertinência do mo-

delo DEA-BCC orientado ao output para mensurar diferenças de desempenho entre 

as unidades federativas, oferecendo base empírica sólida para a interpretação das 

hipóteses.Os estados mais eficientes, como Rondônia e Sergipe, destacaram-se pela 

consistência administrativa e pela maturidade gerencial, corroborando as observa-

ções de Ferreira da Silva et al. (2021) sobre o papel da capacidade institucional na 

eficiência pública.  
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Durante o biênio pandêmico (2020–2021), os resultados reforçaram o peso da 

resiliência institucional, já que estados com estruturas administrativas mais consolida-

das conseguiram adaptar-se rapidamente às restrições operacionais impostas pela 

pandemia, mantendo o fluxo de execução dos programas.  

Essa capacidade de resposta foi destacada por Insolda et al. (2024) ao eviden-

ciar a governança digital como fator decisivo para a continuidade da ação pública em 

contextos de crise. Os achados dialogam diretamente com Narbón-Perpiñá et al. 

(2020), Desordi e Bona (2020) e Jannuzzi (2022), que relacionam a eficiência pública 

à integração entre fatores gerenciais, institucionais e socioeconômicos.  

Nesse sentido, a eficiência técnica estimada pela DEA reflete não apenas o 

desempenho orçamentário, mas a capacidade administrativa dos estados de conver-

ter recursos em resultados sociais, confirmando a aplicabilidade dos fundamentos da 

Nova Gestão Pública (NGP) ao contexto dos programas de fomento agrícola. 

Em síntese, as hipóteses H1a e H1b foram parcialmente confirmadas (efeito 

negativo inesperado), a H2 foi confirmada (efeito positivo e significativo), e as H3, H4 

e H5 não apresentaram significância estatística. Esses resultados fortalecem o elo 

entre teoria e prática, evidenciando que a eficiência pública é condicionada principal-

mente pela capacidade de gestão, pelo desenvolvimento humano e pela estabilidade 

político-institucional. Assim, a melhoria da eficiência na execução dos programas de 

fomento agrícola depende menos do volume de recursos e mais do fortalecimento 

institucional e da profissionalização das estruturas estatais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises realizadas demonstraram que a eficiência na execução dos progra-

mas estaduais de fomento agrícola, mensurada pelo modelo DEA-BCC orientado ao 

output e complementada pela regressão linear múltipla, é fortemente influenciada por 

fatores institucionais, socioeconômicos e estruturais, permitindo identificar diferenças 

significativas de desempenho entre os estados brasileiros e compreender os condici-

onantes que explicam tais variações. 

Os resultados empíricos confirmaram três das cinco hipóteses formuladas, evi-

denciando que estados com maior capacidade institucional, continuidade administra-

tiva e melhores indicadores socioeconômicos apresentaram escores mais elevados 

de eficiência, o que corrobora parcialmente as hipóteses H1a e H1b (maturidade e 

estabilidade institucional) e confirma a H2 (relação positiva entre desenvolvimento hu-

mano e eficiência).  

Por outro lado, as hipóteses H3 (investimento em tecnologia agrícola), H4 (qua-

lidade na gestão de convênios) e H5 (transparência pública) não apresentaram signi-

ficância estatística no modelo, indicando que a eficiência está mais associada à qua-

lidade da gestão interna e à capacidade institucional do que à divulgação formal de 

informações ou à inovação tecnológica isolada. 

Esses achados convergem com estudos de Ferreira da Silva et al. (2021) e 

Insolda et al. (2024), que destacam a maturidade administrativa como fator determi-

nante para o desempenho público, reforçando que estruturas administrativas consoli-

dadas e políticas de gestão contínuas promovem maior estabilidade nos processos 

de execução e melhor aproveitamento dos recursos transferidos pela União. 
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A contribuição teórica deste estudo consiste em demonstrar que a eficiência 

dos programas de fomento agrícola depende menos de variáveis normativas e mais 

do contexto socioeconômico e da capacidade administrativa real dos estados, refor-

çando a pertinência da Nova Gestão Pública (NGP) como referencial analítico. Con-

tudo, seus princípios somente se concretizam quando há estabilidade institucional, 

profissionalização das equipes e integração federativa efetiva. 

Ao associar métodos quantitativos, como a Análise Envoltória de Dados (DEA) 

e a regressão múltipla, o trabalho consolidou um arcabouço empírico inédito para ava-

liar políticas de fomento agrícola no Brasil sob uma perspectiva comparativa e orien-

tada a resultados. 

No campo prático, os achados oferecem subsídios objetivos para o aperfeiço-

amento da gestão pública, indicando a necessidade de fortalecer as equipes técnicas 

e reduzir a rotatividade de gestores, simplificar e flexibilizar as regras de convênios 

conforme as realidades regionais, investir em tecnologia da informação para monito-

ramento e avaliação em tempo real, e alinhar os repasses à capacidade de execução 

dos estados, evitando a subutilização de recursos e garantindo maior efetividade às 

políticas de fomento. 

Por fim, como agenda para pesquisas futuras, sugere-se o aprofundamento da 

análise com a incorporação de novas variáveis, como indicadores ambientais, de ino-

vação tecnológica e de governança, que podem influenciar a eficiência, mas ainda 

carecem de dados sistematizados.  

Também se propõe a ampliação da pesquisa para o nível municipal, a fim de 

compreender como a proximidade com os produtores e as particularidades locais im-

pactam a gestão dos recursos e os resultados alcançados. A extensão temporal do 
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estudo também se mostra relevante, permitindo avaliar mudanças estruturais nas po-

líticas públicas e os efeitos de choques externos, como a pandemia, sobre a eficiência 

na execução dos programas de fomento agrícola. 
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